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 A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – UNESPAR, através do diretor do Campus 
de União da Vitória e do pregoeiro designado pela portaria nº 009/2020 de 29/09/2020-PRAF, 
torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 

 

 
Modalidade e número de ordem  Processo N.º  Nº no BB  

PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL  N.° 25/2020 
1276/2020-GMS 845747 

PROTOCOLO nº 17.010.199-5 

ESTE PROCESSO LICITATÓRIO É DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEI. 

OBJETO  

A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra para a execução de serviços 
de confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto em uma extensão 
de 251 metros e a confecção e instalação de cortinas; Persianas; Grades e vidros 
em portas e janelas, respectivamente no novo bloco e prédio principal da 
UNESPAR – Campus de União da Vitória, conforme especificações contidas nos 
documentos e anexos do presente edital. 

Valor máximo estimado  R$ 58.965,33 (cinquenta e oito mil, novecentos e sessenta 
e cinco reias, trinta e três centavos) 

IMPORTANTE  
PROVEDOR ELETRÔNICO:  BANCO DO BRASIL  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  A partir das 14h do Dia: 18/11/2020  

ABERTURA DAS PROPOSTAS:  Dia 01/12/2020   às    09h00 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  Dia 01/12/2020   às    14h00 

 
 

Tipo de licitação MENOR PREÇO POR LOTE (menor preço global) 

Critério de Disputa Pelo valor global do lote, com o DBI incluso. 

Prazo para impugnação: Até 02 dias úteis antes da abertura da licitação. 

Regime de execução: Empreitada po preço unitário 
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 CAPÍTULO I  

1 OBJETO 

O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de 
materiais, ferramentas e mão de obra para a execução de serviços de confecção de cerca tipo: 
Alambrado em mourões de concreto em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação 
de cortinas; Persianas; Grades e vidros em portas e janelas, respectivamente no novo bloco e 
prédio principal da UNESPAR – Campus de União da Vitória, conforme especificações contidas 
nos documentos e anexos do presente edital. 

 

  CAPÍTULO II  

2 GENERALIDADES 

2.1 SUPORTE LEGAL 

Esta licitação será regida pelo presente Edital, todos seus Anexos e documentos nele 
mencionados e especificações, pela Lei Federal 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a 
Lei Federal n.º 8.666/1993, pela Lei Federal n.º 9.605/1998, Lei Complementar Federal n.º 
123/2006, e, no ambito do poder estadual, ao qual encontra-se vinculada a UNESPAR, com a Lei 
Estadual n.º 15.608/2007, Lei Estadual complementar nº 163/2013, sendo a ainda respeitados os 
preceitos legais do decreto Estadual nº 4880/2001, nº 4889/2005, 33/2015, 2474/2015, pela 
resolução do CONAMA nº 307 de 05 de julho de 2002 e suas alterações, pelas condições gerais 
de contratos, aprovadas pela resolução nº 032/2011 de 10 de outubro de 2011, publicada no 
DIOE nº 8752 de 19 de outubro de 2011. 

2.2 PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 
aceite da Ordem de Serviço e o prazo de vigência do contrato é de 180 (cento e oitenta) dias 
contados a partir da Publicação do seu resumo no DIOE, podendo ser prorrogado nos termos do 
artigo 103 e 104 da lei Estadual 15.608/2007. 

2.3 PREÇO MÁXIMO ADMITIDO 

O preço máximo admitido para execução dos serviços é de R$ 58.965,33 (cinquenta e oito mil, 
novecentos e sessenta e cinco reais, trinta e três centavos), sendo 71,96% (setenta e um inteiros 
e noventa e seis centésimos por cento) referente aos materiais e 28,04% (vinte e oito inteiros e 
quatro centesimos por cento) referente à mão de obra. 

2.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitida para a licitação. 

2.3.2 A diferença entre 1 (um) e a razão entre o preço oferecido pelas licitantes e o preço máximo 
estabelecido por este instrumento convocatório, multiplicado por 100 (cem), reflete o desconto de 
cada Licitante. 

2.3.2.1 O percentual de desconto a ser oferecido pelas licitantes incidirá automaticamente sobre o 
preço máximo estabelecido neste instrumento convocatório e representará desconto uniforme na 
forma linear sobre todos os itens da Planilha Orçamentária de Referência. 

2.3.3 O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, poderá ser 
apresentado à parte, com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição. 

2.3.4 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo VII. 

2.3.5 Caso a Licitante não apresente a composição do BDI, considerar-se-á que adotou o BDI 
Referencial constante do Anexo XI deste Edital. 

2.3.6 As Licitantes deverão obedecer ao critério de disputa no Banco do Brasil, que será o preço total 
da licitação, não ultrapassando o máximo fixado. 

2.4 RECURSOS FINANCEIROS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.4.1 Dotação Orçamentária 456045460012 33903900, Natureza da Despesa 3390-3900 e Fonte 132. 

2.4.2 Os pagamentos referentes aos serviços executados e certificados serão efetuados pelo Fundo 
Paraná. 

2.4.3 As faturas correspondentes aos serviços a serem executados deverão ser emitidas pela 
contratada em nome do órgão público titular do crédito: Fundo Paraná. 

2.5 RETIRADA DO EDITAL, SEUS ANEXOS, INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E DA 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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2.5.1 Para a retirada do Edital os interessados deverão acessar o site “www.licitacoes-e.com.br” 
(comprador: “nome do órgão/entidade licitante”) ou pelo site: http://praf.unespar.edu.br/menu-
principal/editais/2020. . 

2.5.2 Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento convocatório exclui-se o dia do início e 
inclui-se o do vencimento. 

2.5.2.1 Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no 
órgão/entidade licitante. 

2.5.3 Todos os avisos pertinentes à presente licitação serão publicados na imprensa oficial e no site 
www.unespar.edu.br, “Licitações”. 

2.5.4 O Edital pode ser impugnado, motivadamente, devendo-se obedecer às seguintes datas limite: 

2.5.4.1 As impugnações e recursos administrativos deverão atender o disciplinado nos artigos 72 e 
95 da Lei Estadual n.º 15.608/2007. 

2.5.4.2 Impugnação por qualquer cidadão ou empresa interessada em participar da presente licitação 
até o 2º dia útil antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão. 

2.5.4.3 A impugnação deve ser protocolada no setor de compras da UNESPAR – Campus de União 
da Vitória, sita na Praça Coronel Amazonas S/N, Centro de União da Vitória- PR. 

2.5.4.4 As impugnações e consultas não suspendem os prazos previstos no certame. 

2.5.5 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio e pelo Órgão Licitante, decidir a 
impugnação ao Edital. 

2.5.6 Qualquer modificação que sobrevier ao Edital, em consequência das decisões das impugnações 
que afetem a formulação das propostas ou a participação de potenciais fornecedores, ensejará a 
publicação de nova data para realização do certame. 

2.5.7 Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por funcionários do 
Órgão Licitante, inclusive Pregoeiro e membros da Equipe de Apoio, não serão considerados 
nem aceitos como argumentos para reclamações, impugnações ou reivindicações por parte das 
Licitantes. 

2.6 Caso a empresa adjudicatária não venha a assinar o respectivo contrato e/ou não iniciar os 
serviços no prazo estabelecido nas Condições Gerais de Contratos, o órgão licitante convocará, 
pela ordem de classificação, as outras licitantes e de acordo com a legislação vigente, para 
serem adjudicatárias do objeto ou procederá nova licitação. 

2.6.1 Incidindo a empresa adjudicatária na hipótese estabelecida no item acima, a mesma estará 
sujeita às penalidades previstas no inciso I do art. 154 da Lei Estadual n.º 15.608, de 2007. 

2.7 No site da Paraná Edificações (www.paranaedificacoes.pr.gov.br), em “Serviços” estão 
disponibilizados: Custos de Edificações [Os Custos de Obras (composições, insumos, serviços e 
encargos), as Planilhas Auxiliares (composições, modelos diversos inclusive o de cronograma e 
tabelas), as Resoluções Conjuntas SEIL/DER e SEIL/PRED e a Instrução Normativa PRED] e o 
Manual de Projetos. 

2.8 DATA, HORA E LOCAL FIXADOS PARA A ABERTURA 

2.8.1 A sessão de abertura ocorrerá na seguinte data: 

01 de dezembro de 2020, às 09:00 (nove horas). 
A abertura será pelo sistema de Pregão Eletrônico, por meio da Internet, no site 
“www.licitacoes-e.com.br”, respeitando as condições de segurança – criptografia e 
autenticação – em todas as suas fases. 

2.8.2 Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado pela Portaria n.º 09/2020 de 29 de 
setembro de 2020, servidor da(o) (nome do órgão/entidade licitante), mediante a inserção e o 
monitoramento de dados geradores ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constantes no 
site “www.licitacoes-e.com.br”, e a quem incumbirá as atribuições e competências arroladas no 
art. 48 da Lei Estadual n.º 15.608, de 2007. 
 

2.9 DOCUMENTOS INSTRUTORES DA LICITAÇÃO 

Os documentos que instruem esta licitação são os seguintes: 

a) Edital; 

b) Anexos; 

 

2.10 ANEXOS 
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Termo de referência  

Anexo I – Minuta do Contrato Administrativo  
Anexo II – Modelo da Carta Proposta de Preços 
Anexo III – Modelo da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo IV – Modelo da Declaração de Responsabilidade Técnica 
Anexo V – Modelo da Declaração de Cumprimento de Exigências Legais e Constitucionais 
Anexo VI – Modelo do Termo de Vistoria 
Anexo VII – Modelo da Planilha para Cálculo do BDI 
Anexo VIII – Planilha(s) Orçamentária(s) de Referência 
Anexo IX       – Memoria descritivo 
Anexo X        - Cronograma de execução 
Anexo XI       - Formação do BDI referencial 

   

 
CAPÍTULO III  

3 DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Respeitadas as condições normativas e as constantes deste Edital, poderá participar desta 
licitação EXCLUSIVAMENTE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
legalmente estabelecido no país e que atenda às exigências deste Edital. 

3.2 Não poderá participar da presente licitação: 

a) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

b) Empresa que se encontre suspensa temporariamente de licitar e contratar com o Órgão 
Licitante; 

c) Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata; 

d) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 
consultivo, deliberativo, ou administrativo, ou sócios, sejam servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação; 

e) Empresa em que um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de agente público pertencente aos quadros do Governo do Estado do Paraná; 

f) O autor do projeto, básico ou executivo, ou pessoa jurídica e demais pessoas vedadas na 
forma do artigo 16 da Lei Estadual nº15.608, de 2007. 

g) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 

h) Empresas consorciadas, nesta condição, tendo em vista que o objeto licitado é serviço de 
engenharia comum e não de grande vulto ou de alta complexidade técnica; 

i) Que tenham em seu corpo societário pessoa física sócia e/ou profissional habilitado de 
empresa suspensa pelo Órgão Licitante ou declarada inidônea pela Administração; 

j) Licitantes que sejam sócias de mais de uma empresa que esteja participando da presente 
licitação. 

3.3 As empresas interessadas em participar da presente licitação, poderão se inscrever no Cadastro 
de Licitantes do Estado (CLE), a qual poderá ser realizada no portal de compras do Estado no 
site www.comprasparana.pr.gov.br; 

3.4 A Licitante vencedora do certame deverá, obrigatoriamente, estar com o cadastro regular no 
sistema GMS, no site do SEAP DEAM (www.gms.pr.gov.br/gms), ante a exigência estabelecida 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Ressalta-se que o não cadastro regular impedirá 
a homologação da disputa no referido sistema, bem como a emissão do Contrato Administrativo. 

  CAPÍTULO IV  

4 CONSULTAS 

4.1 As consultas referentes a dúvidas de caráter técnico ou de interpretação deste Edital deverão 
ser, obrigatoriamente, formuladas no E-mail: sergio.werle@unespar.edu.br”, até no máximo a 
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seguinte hora e data: 

Até às 18:00 (dezoito horas) do dia 27 de novembro de 2020. 
 

4.1.1 Não sendo formuladas consultas até o prazo indicado no subitem 4.1 deste Edital, pressupõe- 
se que os documentos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a 
apresentação da Proposta de Preços e Habilitação. 

  CAPÍTULO V  

5 DO CREDENCIAMENTO E DOS CÓDIGOS DE ACESSO 

5.1 Para acesso ao sistema eletrônico, as empresas interessadas em participar do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis, as quais devem ser 
obtidas mediante o devido credenciamento junto às agências do Banco do Brasil. 

5.1.1 As informações para o acesso ao Pregão Eletrônico podem ser obtidas no site www.licitacoes- 
e.com.br, na opção “Acesso Identificado”. 

5.2 A chave de identificação e a senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer Pregão Eletrônico do site www.licitacoes-e.com.br, salvo quando canceladas por 
solicitação da credenciada ou em virtude de sua inabilitação perante o cadastro de fornecedores. 

5.3 O uso e o sigilo da senha de acesso pela Licitante são de sua exclusiva responsabilidade, bem 
como qualquer transação efetuada diretamente por si ou por seu representante. 

5.4 O credenciamento da Licitante e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos seus atos praticados e a capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.5 Como requisito para participação no pregão, a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, o pleno conhecimento, anuência e atendimento às exigências previstas no 
Edital e de sua habilitação. 

  CAPÍTULO VI  

6 DO CRITÉRIO DE DISPUTA 

O presente certame será disputado com base no valor máximo do lote (global), com o DBI incluso, 
desta licitação, devendo ser postadas as propostas no site www.licitacoes-e.com.br respeitando 
este valor máximo que será realizado no novo ambiente de disputa simultânea. Para maiores 
esclarecimentos da forma de disputa simultânea, acessar o sítio: www.licitacoes-e.com.br, 
“Introdução às regras do jogo”, “ajuda” e “Links úteis”. 

6.1 Poderá ser desclassificada as proposta cujo preço ultrapasse o preço máximo estipulado para a 
licitação de cada Lote. 

6.2 A proposta que não vier a cumprir as exigências requeridas neste Edital será desclassificada. 

  CAPÍTULO VII  

7 DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

7.1 As propostas iniciais poderão ser postadas a partir da data de publicação do Edital, pelo sistema 
eletrônico disponível no site www.licitacoes-e.com.br, podendo as Licitantes substituí-las ou 
excluí-las até a data e hora definidas para a abertura da sessão pública, quando se encerra a fase 
de recebimento de propostas. 

7.1.1 A simples apresentação de proposta de preços implica conhecimento e submissão a todas as 
condições estipuladas neste Edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das 
normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

7.2 A proposta deverá conter o objeto e o preço, bem como estar em conformidade com as 
exigências contidas neste Edital e em seus anexos. 

7.3 A Licitante deverá fazer constar obrigatoriamente, no campo “Informações adicionais” do site 
www.licitacoes-e.com.br, a sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sob 
pena de decadência do seu direito de preferência no certame. 

 
7.4 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, especialmente no tocante ao preço 
máximo fixado. 

7.5 Todas as propostas classificadas serão consideradas para os lances na fase de disputa e 
ordenadas por valor, de forma decrescente. 
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7.6 A Proposta de Preços terá validade de no mínimo, 90 (noventa) dias. 

  CAPÍTULO VIII  

8 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1 A partir do horário e do dia previstos no sistema de Pregão Eletrônico, a sessão pública será 
aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e os lances oferecidos 
durante a fase de disputa, sob pena de, em não o fazendo, serem aplicadas as penalidades 
previstas neste Edital e na legislação vigente. 

8.3 As Licitantes ou seus representantes deverão estar conectados ao sistema para participar da 
sessão de lances, cabendo a eles a responsabilidade por eventuais problemas de conexão ou na 
rede. 

8.3.1 Ocorrendo eventual desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, caso o sistema 
eletrônico permaneça acessível às Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

8.4 Caberá a Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

8.5 Aberta a etapa de disputa e oferecimento dos lances, a proposta inicial de menor valor será 
considerada como primeiro lance, podendo na sequência as Licitantes encaminharem 
sucessivos lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.6 A cada lance ofertado a Licitante será imediatamente informado do recebimento e respectivo 
valor e horário de registro. 

8.7 Os lances de cada Licitante deverão ser, obrigatoriamente, inferiores ao preço da sua proposta 
inserida no sistema, independentemente do menor valor já ofertado e registrado pelos outros 
concorrentes. 

8.8 Não serão considerados dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.9 Durante o transcurso da sessão pública, as participantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a 
identificação do autor dos lances. 

8.10 A primeira fase da disputa terá o tempo fixado, controlado e encerrado pelo Pregoeiro, antes do 
início da disputa. 

8.10.1 Findo este tempo, será informado o valor da menor proposta e, imediatamente, o sistema 
trará um aviso intermitente alertando sobre o começo da fase randômica, com variação de 0 
(zero) a 30 (trinta) minutos, encerrado aleatoriamente pelo sistema eletrônico. 

8.10.2 Concluído o tempo randômico, o sistema encerra a disputa, informa sobre o tempo 
transcorrido, o valor da menor proposta e identifica a Licitante arrematante. 

8.11 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta, diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor 
valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

8.12 Após a declaração da Licitante arrematante, o Pregoeiro advertirá sobre a abertura de prazo 
para que a empresa encaminhe a proposta original com as respectivas planilhas e os 
documentos de habilitação. 

 
  CAPÍTULO IX  

9 DOCUMENTOS QUE DEVERÃO COMPOR A PROPOSTA E A  HABILITAÇÃO 

9.1 PROPOSTA DE PREÇOS 

Para a Proposta de Preços a Licitante arrematante deverá entregar: 

9.1.1 A Carta Proposta de Preços, conforme Anexo II, deverá conter as seguintes informações: 

a) Preço total final proposto, em algarismos e por extenso, com duas casas decimais; 

a.1) Juntamente com a proposta deverá ser entregue a planilha Orçamentária, a planilha de 
formação do BDI e o cronograma de execução. 

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de 
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abertura da licitação; 

c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 

d) Razão Social e CNPJ da Licitante; 

e) Observações: 

e.1) Caso haja divergência entre o valor da proposta numérico e o valor por extenso, 
prevalecerá este último; 

e.2) No arredondamento do cálculo do preço a ser apresentado na Carta proposta, deverá ser 
considerado somente duas casas decimais após a vírgula, desprezando-se as demais. 

9.2 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão  anexar: 

9.2.1  Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente com os benefícios da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, emitida em até no máximo 60 (sessenta) 
dias antes da data prevista para a abertura da Licitação. 

9.2.2 A Licitante deverá entregar o Cronograma Físico Financeiro, observado o valor proposto, 
contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da 
proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro. 

9.2.3 O Cronograma Físico Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias obtidas pela 
incidência linear sobre os preços unitários do percentual de desconto oferecido pela Licitante; 

a) O Cronograma Físico Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame deverá ser 
aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato; 

b) O Cronograma Físico Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico da Licitante, 
com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional; 

c) A não apresentação de Cronograma Físico Financeiro ou a não aprovação do Cronograma 
Físico Financeiro pelo Órgão Licitante são motivos de desclassificação da proposta da Licitante, 
porém, inconformidades meramente formais do mesmo deverão ser saneadas no momento da 
assinatura do contrato. 

9.3 A apresentação dos documentos constantes neste item faz prova de que a Licitante arrematante: 

a) Tomou conhecimento de todas as informações, elementos técnicos instrutores e das 
condições locais para o cumprimento do objeto da licitação; 

b) Aceitou os termos deste Edital; 

c) Aderiu integralmente às Condições Gerais de Contrato; 
d) Sendo vencedora da licitação assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa 

execução dos serviços a serem contratados. 

9.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Para a Habilitação Jurídica a Licitante arrematante deverá  entregar: 

9.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

9.4.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, acompanhado de todas as alterações, ou a 
consolidação respectiva devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais, e 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores. 

9.4.3 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.5 COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para a comprovação de Qualificação Técnica a Licitante arrematante deverá entregar: 

9.5.1 CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL 

A documentação relativa à Capacidade Técnica Operacional consistirá em: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade da Licitante junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 
dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná 
deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a Licitante vencedora 
obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato. 

b) Para efeito de comprovação de aptidão técnica, as características mínimas a serem 
comprovadas, são: Execução de serviços de engenharia com caracteristicas similares ao objeto 
desta Licitação.  
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c) A comprovação de responsabilidade técnica em nome da Licitante, pela execução dos 
serviços constantes na alínea “b” do item 9.5.1, deverão estar devidamente certificadas pelo 
CREA e/ou pelo CAU. O atestado somente constituirá prova de capacitação se acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo CREA e/ou pelo CAU. 

d) Termo de Vistoria, declarando que foi realizada visita técnica, e de que o representante 
legal da proponente obteve conhecimento de todas as condições físicas do local onde será 
executada a obra, conforme Anexo VI. 

d.1) Se a proponente optar por renunciar à visita técnica, deverá estar ciente de que não 
poderá questionar posteriormente eventuais divergências em relação às condições de acesso, do 
terreno e da infra-estrutura geral no local. 

e) Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento das condições locais pertinentes 
à execução do objeto, não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem desobrigam 
execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao escopo dos serviços, a partir da 
assinatura do contrato, serão de responsabilidade da contratada. 

9.5.2 CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 

A documentação relativa à Capacidade Técnica Profissional consistirá em: 

a) A declaração de Responsabilidade Técnica, conforme Anexo IV. 

b) A comprovação do(s) profissional(is) de nível superior, ou outro devidamente reconhecido 
pela entidade competente, detentor(es) do(s) Acervo(s) de Responsabilidade Técnica pela 
execução dos serviços constantes na alínea “b” do item 9.5.1, com a comprovação de pertencer 
ao quadro permanente da Licitante, conforme abaixo: 

c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante 
uma das seguintes formas: 

c.1) Carteira de Trabalho; 

c.2) Certidão do CREA; 

c.3) Certidão do CAU; 

c.4) Contrato Social; 

c.5) Contrato de prestação de serviços; 

c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

c.7) Termo, através do qual o(s) profissional(is) assuma(m) a responsabilidade técnica pela 
obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar(em) o quadro técnico da empresa, no caso 
do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. O presente Termo pode ser suprido pela 
assinatura no Anexo IV do(s) profissional(is) que será(ão) responsável(is) pela obra. 

d) O(s) profissional(is) indicado(s) pela Licitante para fins de comprovação da capacitação 
deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da licitação. 

e) Deverá ser apresentado, no mínimo, um acervo técnico desse(s) profissional(is) 
devidamente acervado(s) pelo CREA e/ou pelo CAU, com comprovação de execução dos 
serviços constantes na alínea “b” do item 9.5.1. 

f) Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a regularidade do(s) 
profissional(is) indicado(s) pela Licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade. 

9.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Para a qualificação Econômico-financeira a Licitante arrematante deverá entregar: 

9.6.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata expedida pelo distribuidor Judicial da sede da 
Licitante, com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
prevista para a abertura da licitação. 

9.6.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da Licitante, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

9.6.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
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a) Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

a.1) Publicados em Diário Oficial ou 

a.2) Publicados em Jornal ou 
a.3) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio 
da Licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e 
Encerramento. 
a.4) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 31 de abril do presente ano, 
somente será aceito o balando do ano anterior. 
b) O Balanço Patrimonial da Sociedade Anônima ou por Ações deverá ser o publicado em 
Diário Oficial, sendo que as de capital aberto deverão, ainda, vir acompanhadas de Parecer de 
Auditor(es) Independente(s). O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito 
no “Livro Diário” contendo identificação completa da empresa, de seu titular, e de seu 
responsável técnico contábil, acompanhado de seus respectivos Termos de Abertura e 
Encerramento. Os Termos deverão estar registradas na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e 
Documentos. 

c) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
já exigíveis, por ser recém constituída, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de 
Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

d) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

                     Ativo Total 
SG = - -- --- -- --- - - --- -- --- - - --- --- -- --- --- -- --- --  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

                            Ativo Circulante 
LC = --- - - -- --- --- -- - -- --  

                           Passivo Circulante 
 

d.1) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital 
social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou 
item pertinente. 
 
d.2) As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do 
contador e representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço 
apresentado.  

9.7 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

Para a habilitação Fiscal e Trabalhista a Licitante arrematante deverá entregar: 

9.7.1 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF). 

9.7.2 Prova de Regularidade de Tributos para com a Fazenda Federal por meio da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.7.3 Prova de Regularidade de Tributos Estaduais, da sede da matriz da Licitante, ou da filial quando 
for o caso e a natureza do tributo possibilitar e do Estado do Paraná para licitantes sediados em 
outro Estado da Federação. 

9.7.4 Prova de Regularidade de Tributos Municipais, da sede da matriz da Licitante, ou da filial quando 
for o caso e a natureza do tributo possibilitar. 

9.7.5 Prova de inscrição ativa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
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9.7.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme Lei Federal n.º 12.440 de 
07/07/2011. 

9.7.7 Observações: 

a) Há Certidões que poderão ser emitidas através de sistema eletrônico, via Internet. 

b) A documentação exigida deverá estar em plena validade, e na hipótese da inexistência de 
prazo de validade, deverá ser emitida com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da 
data estipulada para a abertura desta licitação. 

9.8 DEMAIS DOCUMENTOS 

Demais documentos que a Licitante arrematante deverá entregar: 

9.8.1 Declaração de Cumprimento de Exigências Legais e Constitucionais (Anexo V). 

9.8.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999) 
(Anexo V). 

9.8.3 As empresas cadastradas no Cadastro de Licitantes do Estado (CLE) poderão apresentar o 
Certificado de Cadastro Técnico em vigência. O Certificado de Cadastro substituirá os 
documentos relacionados no subitem 9.7 deste Capítulo, desde que os mesmos estejam dentro 
do prazo de validade na data da abertura da licitação. 

9.8.4 Os documentos constantes no subitem 9.8.4 devem estar válidos na data fixada para a 
abertura da licitação. 

9.8.5 Os documentos solicitados acima, devem estar devidamente assinados, quando necessário. 

9.8.6 Os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou ainda cópia simples acompanhada do 
original para verificação pela Pregoeiro. Os documentos publicados em órgão de imprensa 
oficial e aqueles emitidos por meio de sistema eletrônico via Internet não necessitam de 
autenticação. 

  CAPÍTULO X  

10 DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1 Após o encerramento da disputa, e no prazo improrrogável de 4 (quatro) dias úteis, a Licitante 
arrematante deverá apresentar a Carta Proposta de Preços e as demais planilhas solicitadas, 
bem como os documentos de habilitação, conforme item 9 deste Edital. 

10.1.1 Obedecida a ordem de classificação, as demais classificadas somente serão chamadas para 
apresentar os seus documentos se a Licitante arrematante for desclassificada ou inabilitada. 

10.2 A Licitante que se sagrar arrematante neste certame e que se recusar a apresentar os 
documentos ora previstos ou que, no seu contrato social, não apresentem objeto mercantil similar 
ao requerido nesta licitação, sujeitam-se a sofrer a aplicação das sanções estipuladas neste 
Edital, na Lei Estadual n.º 15.608/2007 e na legislação de regência. 

10.3 As declarações deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa, e poderão ser 
objeto de diligências do Pregoeiro e Equipe de Apoio, nos termos do § 3º do art. 85 da Lei 
Estadual n.º 15.608/2007. 

10.4 Critérios de saneamento de falhas para Microempresas e Empresa de Pequeno Porte: 

10.4.1 Atendendo ao disposto no artigo 43, parágrafo 2º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 
e suas alterações, no caso da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.4.2 A não regularização da documentação no prazo acima, implicará decadência de direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Estadual n.º 15.608/2007, sendo 
facultado ao Órgão Licitante convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

10.5 Será declarada inabilitada ou desclassificada a Licitante que deixar de atender alguma exigência 
deste Edital ou apresentar declaração ou documentação que não preencham os requisitos legais 
e as normas deste Edital. 

10.6  
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  CAPÍTULO XI  

11 DA DECLARAÇÃO DE VENCEDOR 

11.1 Para o julgamento e classificação das propostas, serão consideradas classificadas as Licitantes 
que apresentarem propostas com preço igual ou inferior ao preço máximo estimado para a 
licitação. Serão classificadas em ordem crescente de preços cotados, consoante o estabelecido 
no Edital e na legislação de regência. 

11.2 As propostas serão desclassificadas pelo Pregoeiro caso se enquadrem nas hipóteses arroladas 
no art. 89 da Lei Estadual n.º 15.608/2007. 

11.3 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se a Licitante desatender às 
exigências da fase de habilitação, ou ainda se houver recusa da primeira classificada em 
confirmar sua proposta, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, dentro da 
validade da proposta, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem 
de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda 
às normas do Edital. 

11.4 Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a Licitante 
posteriormente classificada para que seja obtido preço melhor. 

11.5 No julgamento da habilitação e da proposta o Pregoeiro deverá promover o saneamento de 
falhas e a correção dos vícios de caráter formal e não essenciais, bem como promover 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos estritos 
termos do art. 85, §2° e §3°, I e II, da Lei Estadual n.º 15.608/2007. 

11.6 Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências fixadas 
neste Edital e aos requisitos da habilitação, a Licitante arrematante será declarada vencedora e, 
se inexistente qualquer recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará o procedimento 
licitatório à autoridade competente para homologação. 

  CAPÍTULO XII  

12 DOS RECURSOS 
12.1 Declarada a vencedora, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar a intenção de recorrer. 

12.1.1 A falta de manifestação quanto à intenção de recorrer, feita no sistema eletrônico tão logo 
seja declarada a vencedora, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro 
autorizado a adjudicar o objeto à Licitante declarada vencedora. 

12.2 À recorrente será concedido o prazo de 3 (três) dias, a contar da declaração da vencedora, para 
apresentar as razões de recurso, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente. 

12.2.1 No recurso proposto deverá obrigatoriamente a recorrente obedecer o disposto no art. 95 da 
Lei Estadual n.º 15.608/2007, devendo fazer constar em suas razões tanto os aspectos inerentes 
ao julgamento das propostas como as questões sobre a habilitação. 

12.2.2 O acolhimento de recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.2.3 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada às interessadas, no endereço 
constante deste Edital. 

12.3 Os memoriais dos recursos, que contenham as razões e contrarrazões, deverão ser protocolados 
nos prazos previstos neste Edital, no setor de compras e Licitações da UNESPAR – Campus de 
União da Vitória, Praça Coronel Amazonas S/N Centro União da Vitória - PR. 

  CAPÍTULO XIII  

13 DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Retirar o Contrato e a Ordem de Serviços em até 5 (cinco) dias úteis após ser notificado pelo 
órgão contratante, sob pena de decadência. 

13.2 Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente, na regularidade do contrato firmado ou na entrega a ser efetuada. 

13.3 Informar e manter atualizado os números de telefone, endereço da empresa e endereço 
eletrônico (e-mail), bem como o nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem 
necessários por parte da Administração. 

13.3.1 Os contatos de que trata o item anterior, serão formalizados pela Licitante arrematante, não 
sendo permitido ao mesmo alegar qualquer impedimento que o desonere de cumprir com as 
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obrigações deles decorrentes. 

13.4 Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa 
dos serviços realizados. 

13.5 Após declarada vencedora, a contratada deverá atualizar-se no Cadastro de Licitantes do Estado 
(CLE/SEAP) e mantê-lo até o cumprimento do contrato, principalmente no tocante aos 
Certificados Fiscais. 

13.6 É requisito indispensável para a formalização do Contrato que a empresa declarada vencedora 
do certame possua conta corrente junto ao Banco do Brasil, instituição bancária contratada pelo 
Estado, bem como mantenha a referida conta para recebimento de pagamentos, consoante o 
disposto no Decreto Estadual n.º 4505/2016. 

  CAPÍTULO XIV  

14 PROCEDIMENTOS GERAIS DO CONTRATO 

14.1 A Adjudicatária do certame deverá assinar o Contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da convocação, podendo ser prorrogado por igual período mediante 
justificativa idônea aprovado pelo órgão licitante, contados a partir do recebimento do Aviso de 
Recebimento (AR), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

14.2 Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente recusar-se à assinatura, poderá ser 
convocada outra Licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas deste Edital e das 
demais cominações legais. 

14.3 A Ordem de Serviço deverá ser assinada pela Contratada no prazo máximo de até 15 (quinze) 
dias após a convocação pelo Órgão Licitante, podendo ser prorrogado por igual período 
mediante justificativa idônea aprovado pelo órgão licitante. 

14.4 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

14.4.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas durante 
a vigência do contrato. 

14.4.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o regulamento do 
respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal n.º 12.378/2010. 

14.5 Os serviços licitados serão liberados para execução mediante Ordem de Serviço, subordinando- 
se às condições estabelecidas no contrato a ser firmado entre a Licitante vencedora e o Órgão 
Licitante, devendo a referida OS ser assinada pelo representante legal da Contratada. 

14.6 A Contratada deverá comprovar o vínculo jurídico de toda a equipe técnica por meio da 
apresentação de documentos (ou fotocópias autenticadas), conforme item 9.5.2 do presente 
Edital. 

14.7 Os profissionais indicados pela Licitante deverão obrigatoriamente participar dos serviços objeto 
desta licitação, de acordo com o disposto no parágrafo 10 do artigo 76 da Lei Estadual n.º 
15.608/2007 e atos normativos dos respectivos conselhos profissionais. 

14.8 A contratada deverá apresentar a ART do CREA e/ou o RRT do CAU, acompanhadas do 
comprovante de pagamento do referido documento até a data assinatura do Contrato. 

14.8.1 Deverá ser registrada a ART e/ou o RRT, conforme preceitua a legislação vigente, em nome 
do Responsável Técnico constante da Declaração de Responsabilidade Técnica, indicado 
conforme Anexo IV. 

14.8.2 Caso os Profissionais indicados no Anexo IV sejam Corresponsáveis, a Contratada deverá 
realizar as ART e/ou RRT Complementares para os Profissionais, instituindo a 
corresponsabilidade técnica na execução dos serviços. As ARTs e/ou RRTs deverão 
corresponder às atividades que serão exercidas pelos profissionais, limitadas ao respectivo grau 
de responsabilidade (artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966). 

14.9  PAGAMENTO 

Os pagamentos dos serviços executados serão de incumbência da UNESPA Através do Fundo 
Paraná, observado o disposto nas Condições Gerais de Contratos – CGC n.º 08 (Resolução n.º 
032/2011, de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 8572 de 19 de 
outubro de 2011). 

14.9.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta- 
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corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Paraná, conforme o disposto no 
Decreto Estadual nº 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

14.10  GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.10.1 A Contratada prestará, a título de garantia de execução contratual, o correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato, observado as Condições Gerais de Contratos – CGC 
n.º 09 (Resolução n.º 032/2011, de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado 
n.º 8572 de 19 de outubro de 2011. 

14.10.2 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a 
mesma não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua 
validade ser de 180 (cento e oitenta) dias além do prazo de execução dos serviços. Caso ocorra 
prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser prorrogada. 

14.10.3 A Fiança Bancária somente será admitida com expressa renúncia ao benefício de ordem de 
que trata o art. 827 do Código Civil. 

 

14.11  DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATO 
14.11.1 O Contrato tem regito pelo edital nº 25/2020, todos seus anexos e documentos nele 

mencionados e especificações, Lei Estadual n.º 15.608/2007, aplicando-se subsidiariamente a 
Lei Federal n.º 8.666/1993, e pelas Condições Gerais de Contratos, aprovadas pela Resolução 
n.º 032/2011 de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 8.572 de 19 de 
outubro de 2011. 

14.11.2 As Condições Gerais de Contratos, constituem parte integrante e indissociável deste Edital, 
independentemente de transcrição ou de qualquer outra formalidade, regendo-se esta licitação e 
todos os atos conexos pelas normas ali enunciadas. 

14.11.3 O presente Edital, com todos os seus anexos, serão parte integrante do contrato a ser 
firmado entre o Órgão Licitante e a Licitante vencedora desta Licitação. 

14.12  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.12.1 A Contratada ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações, às penalidades 
previstas no artigo 150 da Lei Estadual n.º 15.608/2007 e nas Condições Gerais de Contratos 
(Resolução n.º 032/2011, de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 
8572 de 19 de outubro de 2011). 

14.13  RESCISÃO 

14.13.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na legislação vigente, nas Condições Gerais de Contratos e nas 
demais normas do Órgão Licitante. 

14.13.2 Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses elencadas no artigo 129 da Lei 
Estadual n.º 15.608/2007 e nas Condições Gerais de Contratos (Resolução n.º 032/2011, de 10 
de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 8.572 de 19 de outubro de 2011). 

14.13.3 A rescisão poderá ser de forma unilateral, amigável ou judicial nos termos e condições 
previstas no artigo 130 da Lei Estadual n.º 15.608/2007 e na CGC n.º 15, seus itens e subitens 
das Condições Gerais de Contratos (Resolução n.º 032/2011, de 10 de outubro de 2011, 
publicada no Diário Oficial do Estado n.º 8.572 de 19 de outubro de 2011). 

 

  CAPÍTULO XV  

15 REAJUSTE DE PREÇOS 

15.1 Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, quando e se for o caso, em 
Reais, de acordo com os artigos 113, 114, 115 e 116 da Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto 
de 2007, as Condições Gerais n.º 07, item 07.04 e 07.05, das Condições Gerais de Contratos 
(Resolução n.º 032/2011, de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 
8572 de 19 de outubro de 2011). 

15.2 O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado na periodicidade prevista em 
Lei Nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data da apresentação da proposta, 
até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido nas Condições 
Gerais de Contratos. 

  CAPÍTULO XVI  

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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16.1 Havendo necessidade e fundamentada justificativa, o Órgão Licitante poderá prorrogar, a 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para a abertura da sessão 
pública. 

16.2 O resultado da presente licitação será publicado nos mesmos meios pelos quais foi divulgado o 
certame. 

16.3 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

16.4 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às Licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Diário Oficial do Estado. 

16.5 As questões porventura omissas deste Edital serão decididas pelo Pregoeiro, com base em 
princípios que ampliem a disputa e que não ofendam o interesse público e a segurança jurídica. 

  CAPÍTULO XVII  

17 FORO 

17.1 O foro para as questões oriundas da presente Licitação é o Foro da Comarca de União da 
Vitória. 

 
União da Vitória, 17 de novembro de 2020. 

 
 
 
 

Valderlei Garcias Sanches 
DIRETOR DA UNESPAR CAMPUS DE UNIÃO DA 

VITÓRIA 
Sérgio Werle 

Pregoeiro UNESPAR 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1 DO OBJETO  

   A presente licitação tem por objeto a confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto 

para cercar o novo bloco do Campus em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação de 

cortinas; Persianas; Grades e vidros em portas e janelas do Prédio principal da UNESPAR – Campus de 

União da Vitória. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA 

A presente licitação é justificada pela necessidade urgente do cercamente do novo bloco do 

campus que está em fase de conclusão, no distrito de São Cristóvão, visando inibir a ação de vândalos na 

edificação, levando em consideração que o mesmo foi construído em uma área aberta e pouco habitada.   

3 DA PESQUISA DE PREÇOS 

A planilha orçamentária de serviços, será elaborada por um engenheiro Civil, utilizando como 

referencia as tabelas SEIL/PRED vigentes.  

 

4 DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

A Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

a) Que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam 

às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

b) Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços; 

c) Que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua 

destinação às associações e Cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será 

procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto 

Estadual nº 4.167, de 20 de janeiro de 2009; 

d) Que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos. 

 

5 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Devido ao baixo valor esta licitação será exclusiva para Micro empresas; empresas de pequeno 

porte e MEI. 

6 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO COMUNS 

O objeto dessa licitação é classificado como serviço comum, pois possui especificação usual de 

mercado e padrão de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o art. 45, da Lei Estadual n.º 

15.608/2007.  
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7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

São obrigações da contratante: 

a) coordenar o cumprimento pontual de todos os compromissos financeiros assumidos com a 

Contratada; 

b) dar à Contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou 

Responsável Técnico da Contratada; 

d) rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 

passadas pela UNESPAR ou com as especificações constantes do edital e seus Anexos; 

e) Convocar, a qualquer momento, os técnicos da Contratada, envolvidos no serviço, para prestar 

esclarecimentos ou sanar problemas; 

f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

São obrigações da contratada para prestação de serviços: 

a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada, fornecendo todos os materiais necessários a 

execução do serviço, bem como responsabilizar-se pelos custos de aquisição, transporte, 

armazenamento e os demais custos dos materiais; 

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

presente Contrato; 

c) manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de 

liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários.(Art. 99 Lei 

Estadual nº 15.608 de 16/08/2007); 

d) apresentar, sempre que solicitado durante a execução do contrato documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

e) apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT) no início da execução do 

Contrato; 

f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do presente Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados, inclusive, responsabilizando-se pelas despesas decorrentes da rejeição 

de equipamentos, materiais e serviços e pelos atrasos acarretados por essa rejeição; 

g) responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do 

serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, 

vales-refeições, vales-transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Poder Público; 
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h) manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Contratante, porém, sem qualquer 

vínculo empregatício com o órgão; 

i) manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares da Contratante; 

j) responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 

Contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução da 

obra; 

k) providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de 

evitar qualquer tipo de acidente; 

l) remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, 

durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final; 

m) permitir, aos técnicos que a UNESPAR ,formalmente indicar, acesso às suas instalações e a todos 

os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com a obra; 

 

9 DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

Os pagamentos dos serviços executados serão de incumbência da UNESPA Através do Fundo 

Paraná, observado o disposto nas Condições Gerais de Contratos – CGC n.º 08 (Resolução n.º 032/2011, 

de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 8572 de 19 de outubro de 2011). 

Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta- 

corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Paraná, conforme o disposto no Decreto 

Estadual nº 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

  

10 DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Para este processo licitatório será exigida dos interessados, exclusivamente, documentação 

relativa: 

a) À habilitação jurídica; 

b) Á qualificação técnica; 

c) À qualificação econômica-financeira; 

d) À regularidade fiscal e trabalhista. 

11 DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será permitida a subcontratação. 

 

12 DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXCUÇÃO 
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a) O contrato terá vigência pelo prazo de 180 dias contados a partir da publicação do extrato do 

contrato no DIOE, sendo facultada a sua prorrogação mediante termo Aditivo a ser firmado no 

mínimo trinta dias antes do encerramento; 

b) O Prazo para a execução dos serviços será de 60 dias corridos, contados a partir da entrega da 

ordem de serviço. 

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A Contratada ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações, às penalidades previstas 

no artigo 150 da Lei Estadual n.º 15.608/2007 e nas Condições Gerais de Contratos (Resolução 

n.º 032/2011, de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 8572 de 19 de 

outubro de 2011). 

 

Sérgio Werle 

Compras e Licitações  

UNESPAR – Campus de União da Vitória 
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ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
Objetivando a Contratação de empresa especializada para 
confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto 
para cercar o novo bloco do Campus em uma extensão de 
251 metros e a confecção e instalação de cortinas; grades e 
vidros em portas e janelas do Prédio principal da UNESPAR – 
Campus de União da Vitória, que entre si celebram a 
Universidade Estadual do Paraná e a empresa ........... 

 

 

CONTRATANTE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – Campus de União da Vitória, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 05.012.896/0005-76, com sede na Praça Coronel 

Amazonas, S/N, nesta cidade de União da Vitória, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Diretor, 

Sr. Valderlei Garcias Sanches, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 2.042.410-9 inscrito no 

CPF/MF n.º 439.387.529-04, residente e domiciliado na cidade de União da Vitória, Estado do Paraná. 

 

CONTRATADO(A): ......................,  Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

.........................., com sede na .................... n.º ..........., ..............., na cidade de ........., Estado ............, 

CEP ............., fone: ........... e email: ............, neste ato representada por ................., ., RG n.º ............... e 

inscrito(a) no CPF/MF sob n.º ............, residente e domiciliado na Rua .......... n.º ......., ........, Cidade de 

......, Estado do ........, 

 
Este contrato tem amparo legal no Edital nº 25/2020, todos seus Anexos e Documentos nele 
mencionados e Especificações, pela Lei Estadual n.º 15.608/2007, aplicando-se subsidiariamente a Lei 
Federal n.º 8.666/1993, pelas Condições Gerais de Contratos, aprovadas pela Resolução n.º 032/2011, 
publicada no Diário Oficial do Estado n.º 8.572 de 19 de outubro de 2011 e pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Contrato confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto 
para cercar o novo bloco do Campus em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação de 
cortinas; grades e vidros em portas e janelas do Predio principal da UNESPAR – Campus de União da 
Vitória, conforme planilha orçamentária em Anexo. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

O valor global do presente Contrato é R$ ( ), 
sendo 00,00% (xxx vírgula xxx por cento) referente aos materiais e 00,00% (xxx vírgula xxx por cento) 
referente à mão de obra, conforme planilha detalhada juntada. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 

O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de aceite 
da Ordem de Serviço e o prazo de vigência do contrato é de 180 (cento e oitenta) dias contado a partir 
da publicação do seu resumo no DIOE, podendo ser prorrogados nos termos dos artigos 103 e 104 da 
Lei Estadual 15.608/2007. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
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O pagamento dos serviços será efetuado pelo Fundo Paraná, sito à Av. Prefeito Lothario Meissner, 350, 
Jardim Botânico, CEP: 84.210-170 – Curitiba-PR CNPJ N.º 13.196.364/0001-30, conforme Cronograma 
Físico Financeiro aprovado, observada a Cláusula Sétima – Das Condições Gerais de Contrato do 
Contrato Administrativo. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO 

O recurso financeiro para atendimento ao disposto na Cláusula Primeira será através do Empenho n.º 
  , Dotação Orçamentária  , Projeto Atividade  , 
Natureza da Despesa , Fonte –  , datado de / /20 . 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução do presente Contrato será o de Empreitada po preço unitário. 

Parágrafo Primeiro – Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, de 
acordo com os artigos 113, 114, 115 e 116 da Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 2007, as 
Condições Gerais n.º 07, item 07.04 e 07.05, das Condições Gerais de Contratos (Resolução n.º 
032/2011, de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 8572 de 19 de outubro de 
2011).  

Parágrafo Segundo – O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado na 
periodicidade prevista em Lei Nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data da 
apresentação da proposta, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice 
definido nas Condições Gerais de Contratos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO 

As Condições Gerais de Contratos, constituem parte integrante e indissociável deste contrato, 
independentemente de transcrição ou de qualquer outra formalidade, regendo-se esta licitação e todos 
os atos conexos pelas normas ali enunciadas. 

Parágrafo Primeiro – O Pregão Eletrônico n.º  0000/20      GMS  (protocolo  n.º17.010.199-5) do 
procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, serão parte 
integrante do contrato. 

Parágrafo Segundo – A Contratada prestará, a título de garantia de execução contratual, o 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, observado as Condições Gerais de 
Contratos – CGC n.º 09 (Resolução n.º 032/2011, de 10 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial 
do Estado n.º 8572 de 19 de outubro de 2011). 

Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a mesma não 
poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade ser de 180 
(cento e oitenta) dias além do prazo de execução dos serviços. Caso ocorra prorrogação do contrato, a 
garantia apresentada deverá ser prorrogada. 

Parágrafo Terceiro – As Condições Gerais de Contratos, disciplinam sobre os objetivos das próprias 
Condições Gerais de Contratos, os conceitos básicos, os regimes de execução, os elementos técnicos 
instrutores, os controles de execução, a qualidade e rendimento, do preço, os pagamentos, as garantias, 
os prazos, a responsabilidade técnica, as segurança do trabalho, a execução, as alterações contratuais, 
a inexecução, rescisão e penalidades, o recebimento, a avaliação de desempenho e os recursos 
administrativos. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO. 
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer descumprimento das cláusulas desse 
Contrato ou algum dos fatos elencados no art. 129 e seguintes da Lei nº 15.608/2007. 
 
CLÁUSULA NONA – DO GESTOR DE CONTRATO 
Parágrafo Primeiro – Fica nomeado o Sr. ________________,(nacionalidade), (estado civil), residente e 
domiciliado(a) na cidade de __________, à rua _____________, portador(a) da cédula de identidade nº 
______________ e do CPF nº ______________,  como gestor de Contrato. 
 
Parágrafo segundo – O Gestor do Contrato deverá: 

a) Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
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b) Analisar o reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual; 

c) Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o Fiscal do Contrato; 

d) Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

e) Acompanhar o desenvolvimento da execução por meio de relatórios e demais documentos relativos 
ao objeto contratado; 

f) Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços. 

g) Outras atividades compatíveis com a função. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FISCAL DE CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – Fica nomeado o Sr. ________________, (nacionalidade), (estado civil), residente e 
domiciliado(a) na cidade de __________, à rua _____________, portador(a) da cédula de identidade nº 
______________ e do CPF nº ______________ como Fiscal de Contrato. 

Parágrafo segundo – São obrigações do Fiscal do Contrato: 
a) O Fiscal do Contrato fica designado como responsável para acompanhar e fiscalizar a prestação dos 
serviços, devendo anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e deverá 
determinar o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
b) O Fiscal deverá auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e 
técnicos do Contrato; 
c) Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 
d) Expedir, por meio de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
e) Proceder as medições dos serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida pela 
Contratada ou conforme disposto no Contrato, quando couber; 
f) Conferir e certificar as faturas relativas à prestação dos serviços; 
g) Proceder as avaliações dos serviços executados pela Contratada; 
h) Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, 
quando couber; 
i) Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à Contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 
j) Receber designação e manter contato com o preposto da Contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução dos serviços; 
k) Expedir parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
l) Verificar a correta aplicação dos materiais; 
m) Requerer da Contratada testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução dos serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
n) Realizar, na forma do art. 123 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 
o) Propor, quando for o caso, a aplicação de penalidades à Contratada, atendidas as formalidades legais; 
p) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) coordenar o cumprimento pontual de todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
b) dar à Contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato; 
c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou 

Responsável Técnico da Contratada; 
d) rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas 

pela UNESPAR ou com as especificações constantes do edital e seus Anexos; 
e) Convocar, a qualquer momento, os técnicos da Contratada, envolvidos no serviço, para prestar 
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esclarecimentos ou sanar problemas; 
f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada, fornecendo todos os materiais necessários a 
execução do serviço, bem como responsabilizar-se pelos custos de aquisição, transporte, 
armazenamento e os demais custos dos materiais; 

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 

c) manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de 
liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários.(Art. 99 Lei Estadual nº 
15.608 de 16/08/2007); 

d) apresentar, sempre que solicitado durante a execução do contrato documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

e) apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT) no início da execução do Contrato; 
f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

presente Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados, inclusive, responsabilizando-se pelas despesas decorrentes da rejeição de 
equipamentos, materiais e serviços e pelos atrasos acarretados por essa rejeição; 

g) responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do 
serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-
refeições, vales-transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

h) manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Contratante, porém, sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 

i) manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente 
qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 
Contratante; 

j) responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
Contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução da obra; 

k) providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar 
qualquer tipo de acidente; 

l) remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante 
todo o período de execução e, especialmente, ao seu final; 

m) permitir, aos técnicos que a UNESPAR ,formalmente indicar, acesso às suas instalações e a todos os 
locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com a obra; 

n) deverá manter a situação de regularidade fiscal durante toda a execução do Contrato, mediante a 
apresentação das certidões exigidas no item 10.1.2 do edital, de acordo com a resolução Conjunta Nº 
003/2007-PGE/SEFA; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DA OBRA 

Executado o objeto contratual, a Contratada responderá pela solidez e segurança do serviço, durante o 
prazo de cinco anos, em conformidade com o art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO NÃO COMPRIMENTO DO 
CONTRATO. 

Pelo descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações estabelecidas neste contrato e no edital 
de licitação que lhe deu origem, são cabíveis as seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos. 

Parágrafo Primeiro – Para aplicação das sanções administrativas, a CONTRATANTE levará em 
consideração a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos e a reincidência na prática do 
ato, apurados mediante processo administrativo, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Segundo - A sanção administrativa de ADVERTÊNCIA será aplicada por escrito e destinada às 
condutas que prejudiquem o andamento do procedimento de licitação e de contratação. 

Parágrafo Terceiro - A sanção administrativa de MULTA será aplicada por inexecução total ou parcial da 
obrigação, inclusive, por atraso injustificado, sujeitando o inadimplente à multa de mora, que será 
graduada de acordo com a gravidade da infração, observando-se os seguintes limites: 

1) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese 
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua 
convocação, se for o caso; 

2) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculado até o trigésimo dia, sobre o valor da parte da 
obra em atraso; 

3) 0,7% (sete décimos por cento) para cada dia subsequente ao trigésimo dia referido na alínea 
anterior. 

Parágrafo Quarto – A aplicação da penalidade de multa se dará da seguinte forma: 

1. Executada a obra com atraso, a CONTRATANTE poderá suspender o pagamento da respectiva 
nota fiscal até a apuração das causas que ensejaram o fato e avaliará quanto à aplicação ou não 
da penalidade.  

2. Sendo cabível, a multa será descontada diretamente do pagamento da nota fiscal, caso ainda não 
paga, da garantia do contrato ou, ainda, cobrada mediante procedimento administrativo ou judicial, 
conforme o caso. 

3. A aplicação da multa a que se refere este item não impede que a CONTRATANTE rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na legislação estadual 
pertinente. 

4. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
empresa inadimplente da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

Parágrafo Quinto - A sanção administrativa de SUSPENSÃO temporária do direito de licitar e impedimento 
de contratar com a Administração será aplicada nas hipóteses dos ilícitos previstos na Lei Federal n° 
8.666/1993.  

Parágrafo Sexto - A sanção administrativa de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE será aplicada nas 
hipóteses dos ilícitos previstos na Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da Nota de Empenho e/ou Contrato, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contração. 

Parágrafo Única - É descabido a celebração de aditivo em cada item do orçamento até o percentual de 
10% (dez por cento), ou seja, erros unitários de quantidade de até 10% (dez por cento) não serão objeto 
de qualquer revisão de valor do contrato. Sendo portanto este limite de percentual de tolerância. Desta 
forma erros acidentais que fiquem dentro da tolerância de 10% (dez por cento) será álea ordinária da 
contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Estadual 15.608/2007; Lei nº 8.666/93, com as alterações 
introduzidas pela Lei nº 8.883/94 e pela Lei nº 9.648/98, a qual rege o presente Contrato, juntamente com 
os princípios gerais de direito e as demais legislações aplicáveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias originadas das obrigações 
reciprocamente assumidas neste contrato. 
 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

União da Vitória, de de 2020. 
 
 
 

Diretor/UNESPAR Campus de União da Vitória 
Valderlei Garcias Sanches 

Contratante 

Razão Social 
Contratada 

TESTEMUNHAS: 
 
 
Gestor do Contrato 
Nome: 
CPF: 

 
 

 
Fiscal do Contrato 
Nome: 
CPF: 
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Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 

Assinatura: 

ANEXO II 

MODELO DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À 
Universidade Estadual do Paraná – Campus de União da Vitória 
Setor de Compras e Licitações.   
Referência: Pregão Eletrônico n.º /2020 
 
Objeto: Confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto para cercar o novo bloco do 
Campus em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação de cortinas; grades e vidros em 
portas e janelas do Predio principal da UNESPAR – Campus de União da Vitória, conforme planilha 
orçamentária em Anexo. 

 

A Empresa    , CNPJ/MF , 
com sede na cidade de  , estado do , sito , 
n.º         , CEP –        ,  Telefone (     )  , E-mail , 
propõe à UNESPAR – Campus de União da Vitória a execução do objeto da Licitação supra 
referenciada, tudo em conformidade com o Edital, Condições Gerais de Contratos e Anexos da 
Licitação em referência. 

 
1) O preço proposto é de R$  (  ), 

sendo         % ( por cento) referente aos materiais e         % ( por cento) 
referente à mão de obra. 

2) O prazo de validade da Proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, contados a 
partir da data de abertura da Licitação. 

 
Se vencedora da licitação, assinará o Contrato Administrativo, na qualidade de representante legal 
o(a) Sr.(a) , portador(a) do CPF    

e será responsável técnico pelos  serviços  o(a) Sr.(a)  , 
Título , CREA/n.º e/ou CAU/n.º . 

 

  , de 20   . 
 
 
 

 

Obs. Caso haja divergência entre o valor da proposta numérico e o valor por extenso, prevalecerá o 
valor por extenso. 
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Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 

Assinatura: 

 

ANEXO III 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
À 
Universidade Estadual do Paraná – Campus de União da Vitória 
Setor de Compras e Licitações  
Referência: Pregão Eletrônico Edital n.º /2020 
 
Objeto: Confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto para cercar o novo bloco do 
Campus em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação de cortinas; grades e vidros em 
portas e janelas do Predio principal da UNESPAR – Campus de União da Vitória. 

 

A Empresa , CNPJ/MF , 
DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 
123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, 
quando e no que couber. 

 

  , de 20   . 
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ANEXO IV 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 
À 
Universidade Estadual do Paraná – Campus de União da Vitória 
Setor de Compras e Licitações 
Referência: Pregão Eletrônico Edital n.º /2020 

 
Objeto: Confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto para cercar o novo bloco do 
Campus em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação de cortinas; grades e vidros em 
portas e janelas do Predio principal da UNESPAR – Campus de União da Vitória. 

 

O abaixo assinado, na  qualidade  de  responsável  legal pela empresa      
vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s), de acordo com a 
Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o parágrafo 10 do 
artigo 76 da Lei Estadual n.º 15.608/2007, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 
Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

 

 

1 

Nome:    

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) (**) 

Assinatura: 
 

 

 
Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA 
e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o artigo 1º da 
Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do início da obra, 
ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no Edital da presente 
licitação. 

 

  , de 20   . 
 
 
 

Representante Legal da Empresa Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 
Nome: Nome: 
CPF: CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: Assinatura: 

 
(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a equipe 

técnica proposta. 
(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme a 

equipe técnica proposta. 
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Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 

Assinatura: 

ANEXO V 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS 

 
À 
Universidade Estadual do Paraná – Campus de União da Vitória 
Setor de Compras e Licitações 
Referência: Pregão Eletrônico Edital n.º /2020 

Objeto: Confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto para cercar o novo bloco do 
Campus em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação de cortinas; grades e vidros em 
portas e janelas do Predio principal da UNESPAR – Campus de União da Vitória. 

 

O Signatário da presente, Carteira de Identidade n.º , 
representante legal, em nome  da Empresa  , CNPJ/MF , 
declara: 

 
1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos documentos dela componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 
quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência ou recuperação judicial em nome 
desta empresa e que a mesma se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer 
durante o processo de Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 
contidas na Lei Estadual n.º 15.608/2007; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no artigo 16 da Lei Estadual n.º 15.608/2007, 
atendendo às condições de participação da Licitação e legislação vigente; 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime a 
ora Contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e que 
se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo 
Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no prazo que o mesmo estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro com 
visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for vencedora da 
presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do contrato, efetuará o seu 
registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso V do art. 73 da Lei Estadual n.º 15.608/2007 e inciso XXXIII, 
artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue menor, a partir 
de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 

11) Que atesta o atendimento à pulitica publica ambiental de licitação sustentável, em especial que 
responsabiliza intengralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-
consumo no limete da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 
responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

12) Que atesta que efetua a destinação ambientalmente correta aos materiais das escavações e 
residuaos sólidos da obra, de acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010. 

  , de 20   . 
 
 



 

Governo do Estado do Paraná 
Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR 

Pró-reitoria de Administração e Finanças – PRAF 
Diretoria de Administração – DA/PRAF 

Campus de União da Vitória 
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ANEXO VI 
TERMO DE VISTORIA (modelo) 

(deverá ser preenchido em impresso da empresa proponente) 

 

À 
Universidade Estadual do Paraná Campus de União da Vitória – UNESPAR 
Setor de Compras e Licitações 
 
REFERENTE: Pregão Eletrônico, Edital nº xx/2020 

OBJETO: Confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto para 
cercar o novo bloco do Campus em uma extensão de 251 metros e a 
confecção e instalação de cortinas; grades e vidros em portas e 
janelas do Prédio principal da UNESPAR – Campus de União da 
Vitória. 

 

 Declaramos para fins de participação no processo licitatório constituído pela Licitação 

modalidade Pregão Eletrônico edital nº xx/2020, que o responsável técnico devidamente 

credenciado visitou o local onde será executado os serviços de Confecção de cerca tipo: 

Alambrado em mourões de concreto para cercar o novo bloco do Campus em uma extensão de 251 

metros e a confecção e instalação de cortinas; grades e vidros em portas e janelas do Prédio 

principal da UNESPAR – Campus de União da Vitória e que esta ciente de todas as condições de 

trabalho. 

_____________________, _____ de __________________ de 2020. 

 

(nome, RG, CPF, e assinatura do responsável legal). 

 

_____________________________________ 

(nome, RG, CPF, CREA do responsável técnico pela empresa). 
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Equação conforme Acórdão TCU 2.622/2013 – Plenário: 

ANEXO VII 
 

MODELO DA PLANILHA PARA CÁLCULO DO BDI 

 
À 

Universidade Estadual do Paraná – Campus de União da Vitória 

Setor de Compras e Licitações 

Referência: Pregão Eletrônico Edital n.º /2020 

 

Objeto: Confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto para cercar o novo bloco do 
Campus em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação de cortinas; Persianas; Grades e 
vidros em portas e janelas do Predio principal da UNESPAR – Campus de União da Vitória. 

 

CUSTO TOTAL DO SERVIÇO (R$): 

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$) TAXA (%) 

1 AC – ADMINISTRAÇÃO CENTRAL R$                      

2 SG – SEGUROS + GARANTIAS R$                         

3 R – RISCOS R$                         

4 DF – DESPESAS FINANCEIRAS R$                        

5 L – LUCRO BRUTO R$                     

6 I – IMPOSTOS R$                      

6.1 PIS  

6.2 COFINS  

6.3 ISS (CONFORME LEGISLAÇÃO MUNICIPAL)  

6.4 CONTRIB. PREV. SOBRE REC. BRUTA – CPRB  

TOTAL DO BDI (R$) R$                    

PREÇO DE VENDA (R$) R$                    

BDI (%)  

 
 
 
 
 

 

 

 
 
Onde: 
AC: taxa de administração central; 
S: taxa de seguros; 
G: taxa de garantias; 
R: taxa de riscos; 
DF: taxa de despesas financeiras; 
L: taxa de lucro/remuneração; 
I: taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS, CPRB).
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ANEXO VIII 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA 
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ANEXO IX 
 

MEMORIAL DESCRITIVO  
 

OBJETO: Construção e reforma 

CARACTERIZAÇAO: Confecção de cerca tipo: Alambrado em mourões de concreto para cercar o novo 

bloco do Campus em uma extensão de 251 metros e a confecção e instalação de cortinas; Persianas; 

Grades e vidros em portas e janelas do Prédio principal da UNESPAR – Campus de União da Vitória.  

PROPRIETÁRIO: Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR, Campus de União da Vitória-PR. 

LOCALIZAÇÃO: Rua Emínio Milis, 01 – São Brás – União da Vitória – PR e Praça Coronel Amazonas, s/n 

– Centro – União da Vitória - PR 

 

1 INFORMAÇÕES GERAIS 

O presente memorial descritivo destina-se a regulamentar o desenvolvimento de serviços de 

engenharia que contempla o serviço de cercamento do terreno localizado na Rua Ermínio Milis, 01 - São 

Braz - União da Vitória – PR. Instalação de gradil em janela, fechamento em vidro e em policarbonato em 

porta metálica e instalação de cortinas no prédio principal do campus da UNESPAR localizado na praça 

coronel amazonas s/n – Centro - União da Vitória - PR. 

Os serviços serão regidos pelas presentes especificações técnicas, condições gerais e desenhos, 

sendo executados por profissionais habilitados, de acordo com as normas técnicas reconhecidas e 

aprovadas. 

Os materiais especificados serão de primeira qualidade, atendendo os requisitos das 

Especificações Brasileiras. Serão considerados como similares os materiais que apresentarem as mesmas 

características e propriedades que os materiais especificados. 

O referido documento também fixa direitos e obrigações da CONTRATANTE e da empresa 

construtora, designada CONTRATADA, que executará a obra e os serviços. Todas as especificações 

presentes neste documento visam servir de orientação aos serviços a serem executados definindo as 

técnicas e os materiais a serem empregados, assim como também orientar sobre o correto uso dos 

mesmos. Os serviços serão realizados rigorosamente de acordo com o escopo planejado. Portanto, 

qualquer profissional que nela atuar, em qualquer fase que seja, deverá obedecer ao orçamento, ao 

memorial descritivo e as informações fornecidas pela equipe da CONTRATANTE. 

Nenhuma alteração poderá ser feita nos serviços, nem nas especificações técnicas, sem a 

autorização, por escrito, da CONTRATANTE. Caberá a CONTRATADA, verificar a compatibilização entre 

os orçamentos recebidos, visando detectar problemas que impeçam a realização dos serviços. Caso haja 

algo que interfira na realização do serviço, a CONTRATADA deve reportar o empecilho a CONTRATANTE. 

Essa por sua vez, irá fiscalizar se a observação é procedente e realizar as devidas alterações se assim for, 

em um prazo de 5 (cinco) dias, caso não haja resposta por parte de CONTRATANTE nesse período, fica a 

cargo da CONTRATADA escolher a melhor opção. 

Os pedidos de alterações nos orçamentos, especificações ou detalhes de execução, deverão ser 

encaminhados por escrito a CONTRATANTE para análise e parecer, acompanhados das justificativas e 

dos respectivos orçamentos comparativos, não sendo permitido a CONTRATADA proceder ao início de 
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qualquer modificação ou execução de serviços com materiais diferentes dos especificados antes da 

aprovação da CONTRATANTE, a qual tem 48 horas para aprovar ou não. A documentação será analisada 

pela CONTRATANTE que autorizará a execução se julgar procedente as alterações propostas. 

Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente habilitados, desde as 

instalações iniciais até a limpeza e entrega da obra, com todas as instalações em perfeito e completo 

funcionamento. A empresa executora deverá providenciar equipamentos de proteção individual e coletiva 

(EPI e EPC), bem como os demais dispositivos de segurança necessários e adequados ao 

desenvolvimento de cada etapa dos serviços. 

Se por acaso ocorrer alguma dúvida durante a execução do serviço a respeito de conflitos que 

existam no orçamento ou sobre intenções de alterações no mesmo, deverão ser verificadas junto à equipe 

técnica da CONTRATANTE. Estes deverão sanar os questionamentos e alterar o orçamento, se caso for 

necessário, visando melhorias ao andamento e ao produto final. Cabe a CONTRATADA aguardar a 

deliberação para prosseguir com as atividades decorrentes, sendo este prazo aditivado no prazo de 

execução. 

Poderá a CONTRATANTE paralisar os serviços, ou até mesmo mandar refazê-los, quando os 

mesmos não se apresentarem de acordo com as especificações. Sendo assim a CONTRATADA se obriga 

a corrigir qualquer defeito na execução da obra, bem como será responsável pelos danos causados a 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de negligência, imperícia, imprudência ou omissão. 

 

2 CERCA E PORTÕES 

A Construção da cerca e dos portões será realizada no prédio da UNESPAR campus de União da 

Vitória localizado na Rua Ermínio Milis, 01 - São Braz - União da Vitória -PR 

 

 2.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

Será executada limpeza do terreno, onde será locada a obra, antes do início da mesma, efetuando 

retirada de vegetação, restos de materiais e outros empecilhos que posam atrapalhar a execução. 

 2.2 ATERRO E REATERRO 

Os desníveis serão amenizados efetuando-se o corte e aterro compensado, garantindo a 

planicidade suficiente para execução da certa. A terra realocada será apiloada. 

 

2.3 ALAMBRADO EM MOURÕES DE CONCRETO, COM TELA DE ARAME GALVANIZADO 

(INCLUSIVE MURETA DE CONCRETO) SINAPI 98522 

Será feira escavação manual dos furos para receber os mourões, com espaçamento de 3,0 m 

entre furos, em seguida os mourões serão encaixados nos furos, onde serão nivelados, alinhados, 

aprumados e chumbados com concreto, de modo que o topo dos mourões fique a 2,10 m do nível do solo. 

Após a fixação dos mourões, será feita a abertura de vala para execução da mureta, a seguir será 

executada a forma e a concretagem da mureta, após a cura do concreto a tela será posicionada junto aos 

mourões e fixada  com arame em uma das extremidades, em seguida a tela será esticada na outra 
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extremidade e fixada com arame, após a amarração, será passado um arame no último retângulo da 

malha da tela por todo o comprimento do alambrado. 

 

2.4 PORTÃO 

Serão instalados dois portões de abrir em tela de arame galvanizado com tubos de aço. Um de 

duas folhas com dimensões de 4,0 m x 2,10 m para acesso de veículos e outro de duas folhas de 2,40 m x 

2,10 m para acesso de pedestres como especificado no projeto arquitetônico. 

O portão de acesso para veículos terá fechadura do tipo bico de papagaio com cadeado, o portão de 

acesso de pedestres terá fechadura de sobrepor para portão acionada por chave. 

O ponto de instalação dos portões será indicado pela CONTRATANTE. 

 

4 INSTALAÇÃO DE CORTINAS  

As cortinas serão instaladas no prédio principal da UNESPAR campus de União da Vitória 

localizado na praça Coronel Amazonas, s/n - Centro – União da Vitória -PR. 

 

4.1 CORTINAS TIPO PERSIANAS  

 Serão instaladas seis cortinas do tipo persianas nas janelas do pavimento térreo, as persianas 

serão confeccionadas em tecido 100% poliéster, totalmente lavável, com larguras mínimas das lâminas 

entre 89 mm e 91 mm, carrinho transportador da lâmina, com catraca auto regulável das lâminas. Lâminas 

fixadas em presilhas do trilho em aço galvanizado com pintura epóxi nas cores “natural fosco”, “cinza” ou 

“branco”. Trilho  em  alumínio  anodizado,  com  pintura  epóxi  nas  cores  “natural  fosco”, “cinza” ou 

“branco” fixado na parede com suporte em “L” presos por parafusos e buchas; Eixo interno em alumínio 

maciço e polido; Sistema recolhível e articulável para ambos os lados, sistema de rosca sem fim com 

ponta de regulagem automática, sistema de engrenagem de redução, movimento  giratório  de  180º  

controlado  por  corrente  do  tipo  bolinha  PVC (plástico) n. 06 a 10; Corrente  na  base  da  lâmina  tipo  

bolinha  de  PVC  com  encaixe  para  os  pesos (balastras); Pesos da base das lâminas em PVC injetado; 

Recolhimento das lâminas através de corda de nylon de 2,0mm de diâmetro, na cor predominante do 

tecido da lâmina. A persiana será dividida em tantas partes quantas seu perfeito funcionamento exigir, 

considerando-se a posição dos vidros e das paredes dos ambientes. Fixado na parede com parafusos e 

buchas para alvenaria. 

 

4.2 CORTINAS TIPO BLACKOUT  

Serão instaladas cinco cortinas do tipo blackout nas janelas do 1º pavimento. As cortinas serão 

confecciona em tecido blackout, em três camadas, sendo as duas externas cor a escolher e interna preta, 

para nível de escurecimento de 70%, de composição 100% poliéster, gramatura  de 240 por m2, com  2,80 

de largura, confeccionadas no modelo “ilhós”, com varão de 19 mm de aço tubular pintado, suportes e 

ilhoses em PVC, também na cor a escolher. Sendo os suportes fixados na parede com parafusos e buchas 

para alvenaria. 
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5 INSTALAÇÃO DE GRADES EM JANELAS  

Serão instaladas grades de ferro em duas janelas do prédio principal da UNESPAR campus de 

União da Vitória localizado na praça Coronel Amazonas, s/n - Centro – União da Vitória -PR.  

As grades serão confeccionadas em barra chata 3/16” conforme SINAPI 73932/1 (março/2019), as 

superfícies da grade serão protegidas com zarcão e receberão acabamento em esmalte brilhante em pelo 

menos duas demãos.  

As grades serão chumbadas na alvenaria e os locais onde houver dano ao acabamento da parede 

será corrigido mantendo o mesmo padrão de acabamento da parede no entorno da região afetada. 

  

6 INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO NAS PORTAS 

Serão instalados vidros temperados de 8 mm na porta de ferro de entrada do prédio principal da 

UNESPAR campus de União da Vitória localizado na praça Coronel Amazonas, s/n - Centro – União da 

Vitória -PR.  

Os vidros serão instalados na região vazada em ambas as folhas da porta de ferro de entrada do 

prédio. Serão fixados perfis metálicos no entorno dos vidros para acabamento e fixação do vidro. Será 

realizado chanfro no requadro de alvenaria da porta afim de permitir abertura total da porta após a 

instalação dos vidros, toda região da parede afetada será reparada mantendo o mesmo acabamento da 

parede no entorno. 

 

7 INSTALAÇÃO DE PAINEL EM POLICARBONATO EM PORTA METÁLICA 

Serão instalados painéis em policarbonato transparente de 3 mm na porta de ferro (acesso a 

quadra de esportes) do prédio  principal da UNESPAR campus de União da Vitória localizado na praça 

Coronel Amazonas, s/n - Centro – União da Vitória -PR. 

Os painéis em policarbonato serão instalados na parte interna da região vazada em ambas as folhas da 

porta de ferro que de acesso a quadra esportiva. Serão fixados perfis metálicos no entorno dos painéis 

para acabamento e fixação dos painéis. A instalação dos painéis não deve impedir ou limitar a abertura 

total de ambas as folhas da porta. 
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ANEXO X 

 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
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Anexo XI       
 FORMAÇÃO DO BDI REFERENCIAL 

 

 


